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PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Educação  

N° requerimento: 09/2018 
Data: 13010112018 

Descrição do objeto a ser 7comprado/ contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Constitui objeto deste instrumento a aquisição parcelada, em entregas semanais, de gêneros alimentícios 

diretamente da Agricultura Familiar, e do Empreendedor Familiar Rural, Associações ou Cooperativas da Agricultura 

Familiar para atender aos alunos matriculados na Rede Pública de Ensino do município de Piên, em conformidade 

com o Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, de acordo com a Resolução/CD/FNDE n° 26 de 17 de 

Junho de 2013 os alimentos e as quantidades descritas no documento em anexo. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

Esta aquisição se faz necessária para atender a Secretaria Municipal de Educação nas necessidades nutricionais 

dos alunos de toda a educação básica (educação inntil, aprox.610 alunos, ensino fundamental, aprox. 906 e 

também alunos do contra turno escolar, participantes de oficinas, da rede municipal de ensino, durante o ano letivo 

de 2018. 

É importante ressaltar que esses itens são fundamentais para o cumprimento de cardápio elaborado por 

nutricionista responsável técnica. 

Segundo a Resolução do PNAE "A alimentação escolar é dirfto dos 31ur:os da educação básica pública e dever 

do Estado, e será promovida e incentivada, com vista ao atendimento dos princípios e das diretrizes estabelecidas. 

E tem por objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o 

rendimento escolar e a formação de práticas alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação 

alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período 

letivo," 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( ) Sim (X) Não 

Compra contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

08.001.12.361.0012.2015,33.90.30.07.99 
Dotação Orçamentária: 	

o 

08.001. 12.361.0012.2015.33.90.32.05.00 
08.001.12.361.0012.2014.33.90.30.07.99 

Recursos (X) Próprios 	(x) Federais 	( )Estaduais 
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Local de entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 
Os produtos deverão ser entregues 
SEMANALMENTE nas Escolas, 
Creches Municipais e no estoque 
central da secretaria de educação. 
A entrega seguirá um cronograma 
definido pelo Setor de Merenda 
Escolar, conforme demanda de cada 

8h00 às 16h00 

Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 

Conforme cronograma. 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Auxiliar de serviços gerais responsáveis pela produção da merenda escolar, em cada unidade escolar. 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo n° 

ota 

,,nsáveI: 

Maristela Wen rechovski Stceckly 	 , 
Secretária Municipal de Educação 	 - 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Li
citações e Compras 

protocOIÕ 

Data 

gespoflSV 
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Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO UCITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Educação. 

2. Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar para a alimentação 

escolar a ser fornecida pelas creches e escolas municipais, conforme proposta apresentada em 

resposta à Chamada Pública no 001/2018. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 1.950,00 (Um mil, novecentos e cinquenta reais). 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido ID USO Grupo Fonte 

08.001.12.361.0009.2015.3390300799 	 e 

08.001.12.361.0009.2015.3390320500 

Contas: 	1820 

E1850  

Há Dotação Orçamentária 	k-) Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 	 -' 

- 
NA IMENTO MIORINE 
de Finanças, Receitas e Contabilidade 

s. ,Kecursos Financeiros: 

Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

C2 1C3 	íF 
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6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

('<) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 	
c21c3 ,zcD/2 

LÍVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 
Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Concorrência 
Concurso 

(À') Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Pretende a Secretaria de Educação adquirir gêneros alimentícios destinados à merenda escolar 
com recursos do PNAE. 

Conforme dispõe o artigo 14 da Lei n° 11.947/2009 e artigo 20, § lO da Resolução n° 26/2013 
do FNDE, estes alimentos devem ser adquiridos, no percentual mínimo de 30%, diretamente da 
agricultura familiar e/ou do empreendedor familiar rural e/ou de suas organizações. 

Para a presente aquisição foi publicada a Chamada Pública n° 1/2018, por onde se obteve 
proposta apresentada por agricultor familiar que atende aos requisitos dos artigos 25 a 28 da Resolução 
n°26/2013 do FNDE. 

o valor proposto pelo agricultor está de acordo com o Preço de Referência orçado pela Entidade 
Executora/Secretaria de Educação e compatível com o preço da tabela da CONAB. 

Sendo assim, sugerimos que a contratação ocorra através de Dispensa de Licitação, nos moldes 
do § 10 do artigo 14 da Lei n° 11.947/2009. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 
contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666193. 

PÁ TRIcIA APÍ4jJi4NOVISKI 
Presidente da Comi 	anente de Licitações 

Rua amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, v.oien.pr.aov.br , Piên, Estado do Paraná 
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DECRETA: 

Art. lO  Fica exonerado, a pedido. conforme requerimento, o servidor 
Altair Trajanovski, portador da cédula de identidade civil com RG n° 
6.097.095-5/PR, ocupante do cargo efetivo de Operador de 
Máquina, desde 09 de fevereiro de 2015 - nomeado pelo Decreto 
036/2015, a contar de 20 de novembro de 2017. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR, cm 21 de novembro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identifieador:9C6AA59F 

• 	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 22912017, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017 

EXONERA SERVIDOR EFETIVO. 

O Prefeito Municipal de Pién, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 

DECRETA: 

Art. V Fica exonerada, a pedido, conforme requerimento, a servidora 
Claudete Mauriecnz, portadora da cédula de identidade civil com 
RG na  2.377.062/SC, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Enfermagem, desde 03 de agosto de 2017 - nomeada pelo Decreto 
152/2017, a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 15 de dezembro de 2017. 

. LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Luhke 

Código Identificador:AEDE39C5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°230/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe o art. SI da Lei n 0  8.666/93, 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 
01 de janeiro a 31 de dezembro de 2018: 

Função Nome RG CPF 
Presidente Patrícia Aparecida TiaJjanuv4k1 16,376 659-M 093.96.739-20 
Sec,ctária MOocia Z,govski 10.339 114-U/PR 071 706 249-76 
Membro Doroti de Fátima Pieckare 4.376 894-8/0°F 601 575.509-IS 
Me,nb,a 5inon Schneidrr 6.266, 104-7iPR 021 .904.219-50 
Suplente Sideney do Nascimenta luflo, -ine 5.417 001-7,OR 856 970.079-34 
Suplente Adriana Rabado de Dtwetrn 6.612.903-9/PR 029.123 799-11  
Snplrete Ingrtd Rubiane de ama! 9.795.293-0/PR 060 676 659-64 
snplrrle :ete 	Magueravaki 	do 12.852.939-I/PR 037.720 009-8' 

Sapiente Nau1 Fode,rkt Gasene, 8.059.2914/PR 031.909 409-08 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Pián - PIENPREV. 

Art. 4° Este Decreta entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 19 de dezembro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código ldentifieador:5E58BB49 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°231/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX. da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe os arts. 80  a 10 do Decreto Municipal n° 
002/2006, 
DECRETA: 

Art. 	1° 	Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 
I0.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos Ilcitatórios realizados no 
Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2018. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nóme RG CPIc 
ooRon DEFAnMANECKOcz 4 376.894-S/PR 60t.575.509-15 
5DÁON 5C}ONEIOF.R 6.260.' 04-7/PR 02' 004 210-50 
ADRIANO ROBERTO DE OlIVEIRA 6 612.003-Oil°R 029.123.799-11 
INGRJDRUBIANE 01/ BA5SI 9.795.293-9-0°F 060 676 679-64 
BERNADFrE 	MAGUER0v510 	nos 12 852.938-iiPR 037 720.090-RI 
N0111 FORTE5CK1 GAS5NER 0050201-4/0°F 031509.409-08 
MÂRCA zlcovsaa 10 .339.824-0/0°F 071 766.249.76 

Art. 3' Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

www.diariomunicir)ai.coni.br/am 	 252 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo Administrativo n°: 0532/ 2018 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitações 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Dispensa de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica pedido de parecer encaminhado pela Presidente da 

Comissão Permanente de Licitações sobre a possibilidade de efetuar contratação direta através de 

Dispensa de Licitação para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura 

familiar para alimentação escolar a ser fornecida para as creches e escotas municipais, em 

atendimento à Secretaria de Educação. 

1. Do relatório: 

o processo teve início com a requisição da Secretaria interessada, descrevendo o 

objeto do pedido e justificando adequadamente sua pretensão. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações 

preliminares pertinentes, onde a Contabilidade informou a dotação orçamentária correspondente, a 

previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada pela Secretaria 

responsável e a continuidade do processo foi autorizada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitações solicitou que o processo 

ocorresse através de Dispensa de Licitação, visto que a Lei n° 11.947/2009, a qual dispõe sobre o 

atendimento da alimentação escolar, em seu art. 14, § 1 0, da Lei de 11.947/2009 prevê 

expressamente essa possibilidade, vejamos: 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no 
mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros 
alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou 
de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades 
tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 

§ 10  A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o 
procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no 
mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os 
alimentos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que 
regulamentam a matéria. 

Assim, quando se tratar de aquisição de gêneros alimentícios destinados à merenda 

escolar, diretamente da agricultura familiar, verifica-se que possível realizar tais aquisições através de 

Dispensa de Licitação. 
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Ressalta-se que os agricultores foram selecionados através da Chamada Pública no 

001/2018. 

2. Da análise: 

Trata-se de pedido de Dispensa de Licitação para aquisição de gêneros alimentícios 

diretamente da agricultura familiar para alimentação escolar a ser fornecida para as creches e escolas 

municipais, em atendimento à Secretaria de Educação. 

A Lei n° 11.947/2009 estabeleceu a possibilidade de compra direta através de 

dispensa de licitação, nas hipóteses em que a Administração Pública necessitar adquirir alimentos para 

a merenda escolar, desde que diretamente da agricultura familiar, conforme descrito no art. 14, § 10: 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no 
mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros 
alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou 
de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades 
tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 

§ 1 0  A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o 
procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no 
mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os 
alimentos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que 
regulamentam a matéria. 

Da leitura deste artigo, verificamos que a aquisição de gêneros alimentícios 

diretamente da agricultura familiar é uma imposição à Administração Pública, no percentual mínimo 

de 30%. No entanto, a dispensa de licitação constitui uma faculdade, uma vez que o texto legal utiliza 

a expressão "poderá". 

Sobre o mesmo tema também trata a Resolução n° 26/2013 do FNDE, onde em seu 

art. 27, estabelece as condições habilitatórias para os agricultores familiares: 

Art. 27 Para a habilitação dos projetos de venda exigir-se-á: 
§10 Dos Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, não organizados em 
grupo: 

- a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
TU - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 
Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante (Anexo IV); 
TV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção 
própria, relacionada no projeto de venda. 
§20  Dos Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de DAP Física, 
organizados em grupo: 

- a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
TI - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
ITT - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 
Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes; 
TV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 
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V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
agricultores familiares relacionadas no projeta de venda. 
§30  Dos Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica: 

- a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
II - o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 
III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
IV as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 
competente; 
V - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 
Escolar, assinado pelo seu representante legal; 
VI - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados/cooperados; e 
VII - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do 

• 	 atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados; e 
VIII - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 
§40 Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos, fica facultado à EEx. a 
abertura de prazo para a regularização da documentação. 
§50  (Suprimido pela Resolução 412015/CD/FNDE/MEC) 

Como bem descreveu a Presidente da Comissão Permanente de Licitações, a proposta 

apresentada para o fornecimento contempla todas as exigências trazidas pela Resolução. 

Além disso, foram respeitados os critérios de seleção do fornecedor de acordo com o 

art. 25 da Resolução no 26/2013: 

Art.25 Para seleção, os projetos de venda habilitados serão divididos em: grupo de projetos de 
fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo 
de propostas do Pais. 

- (Suprimido pela Resolução 4/2015/CD/FNDE/MEC) 
II - (Suprimido pela Resolução 412015/CDIFNDE/MEC) 
III - (Suprimido pela Resolução 412015/CD/FNDE/MEC) 
IV - (Suprimido pela Resolução 412015/CD/FNDE/MEC) 
V - (Suprimido pela Resolução 412015/CD/FNDE/MEC) 

§ 10 - Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para 
seleção: 
1 - o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais 
grupos. (Acrescentado pela Resolução 4/2015/CD/FNDE/MEC) 
II - o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e 
do Pais. (Acrescentado pela Resolução 4/2015/CD/FNDE/MEC) 
III - o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País. (Acrescentado pela 
Resolução 4/2015/CD/FNDE/MEC) 

§ 20 - Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
- os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as 

comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes; (Acrescentado pela Resolução 
4/2015/CD/FNDE/MEC) 

II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroelógicos, 
segundo a Lei n° 10.831, de 23 de dezembro de 2003; (Acrescentado pela Resolução 
412015/CD/FNDE/M EC) 

III - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao 
PRONAF - DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de 
Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os 

3C 
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ESTADO DO PARANÁ 

Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física); Acrescentado pela Resolução 
4/2015/CD/FNDE/MEC) 

§30  Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de 
projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos 
demais grupos, de acordo com os critérios de seleção e priorização estabelecidos no caput e 
nos §1 0  e §20 . (Acrescentado pela Resolução 412015/CD/FNDE/MEC) 

§40 Para efeitos do disposto neste artigo, serão considerados Grupos Formais e Grupos 
Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas 
aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50% 1 (cinquenta por cento mais um) dos 
associados/cooperados das organizações produtivas, no caso do grupo formal, e 50% 1 
(cinquenta por cento mais um) dos fornecedores agricultores familiares, no caso de grupo 
informal, conforme identificação na(s) DAP(s). (Acrescentado pela Resolução 
4/2015/C13/FNDE/MEC) 

§50  No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, 
comunidades quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no §20  inciso 1 deste 
artigo, terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da 
reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para 
empate entre Grupos Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de 
fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas -, conforme identificação 
na(s) DAP(s). (Acrescentado pela Resolução 4/2015/CD/FNDE/MEC) 

§60  No caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no §2 0  inciso III deste 
artigo, terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores 
familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, 
conforme DAP Jurídica. (Acrescentado pela Resolução 4/2015/CD/FNDE/MEC) 

§70  Em caso de persistência de empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre 
as partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre 
as organizações finalistas. (Acrescentado pela Resolução 4/2015/CD/FNDE/MEC) 

Cabe ainda enfatizar que todo o processo de seleção ocorreu através de Chamada 

Pública, publicada no Diário Oficial, murais e na internet, com prazo para apresentação de projetos de 

dentro do limite de 20 (vinte) dias, conforme determina o art. 26 Resolução n° 26/2013: 

Art. 26 As EEx. deverão publicar os editais de chamada pública para aquisição de gêneros 
alimentícios para a alimentação escolar em jornal de circulação local e na forma de mural em 
local público de ampla circulação, divulgar em seu endereço na internet, caso haja, e divulgar 
para organizações locais da agricultura familiar e para entidades de assistência técnica e 
extensão rural do município ou do estado. Se necessário, publique-se em jornal de circulação 
regional, estadual ou nacional e em rádios locais. 

§1 0  Os editais das chamadas públicas deverão permanecer abertos para recebimento dos 
projetos de venda por um período mínimo de 20 dias. 

§20  Os gêneros alimentícios a serem entregues ao contratante serão os definidos na chamada 
pública de compra, podendo ser substituídos quando ocorrer a necessidade, desde que os 
produtos substitutos constem na mesma chamada pública e sejam correlatos nutricionalmente 
e que a substituição seja atestada pelo RT, que poderá contar com o respaldo do CAE. 

4\J 
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Por derradeiro, cabe observar o critério de definição de preços trazido pelo art. 29 da 

Resolução n° 26/2013: 

Art. 29 O preço de aquisição dos gêneros alimentícios será determinado pela [Ex., com base na 
realização de pesquisa de preços de mercado. 

§1 0  O preço de aquisição será o preço médio pesquisado por, no mínimo, três mercados em 
âmbito local, priorizando a feira do produtor da agricultura familiar, quando houver, acrescido 
dos insumos exigidos no edital de chamada pública, tais como despesas com frete, embalagens, 
encargos e quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto. 

§2 0  Na impossibilidade da pesquisa ser realizada em âmbito local, deverá ser realizada ou 
complementada em âmbito territorial, estadual ou nacional, nessa ordem. 

• 	 §30 : Os preços de aquisição definidos pela [Ex. deverão constar na chamada pública, e serão 
os preços pagos ao agricultor familiar, empreendedor familiar rural e/ou suas organizações pela 
venda do gênero alimentício. 

§40  Na impossibilidade de realização de pesquisa de preços de produtos agroecológicos ou 
orgânicos, a [Ex. poderá acrescer aos preços desses produtos em até 30% (trinta por cento) 
em relação aos preços estabelecidos para produtos convencionais, conforme Lei n° 12.512, de 
14 de outubro de 2011. 

§5 0  O projeto de venda a ser contratado deverá ser selecionado conforme os critérios 
estabelecidos pelo art. 25. 

§ 60  A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e 
registrada em ata, ao término do prazo de apresentação dos projetos. 

Face ao dispositivo legal acima descrito, salientamos que o preço a ser pago ao 

agricultor familiar interessado deverá estar compatível com o Preço de Referência orçado pela 

• 	Entidade Executora (Secretaria de Educação). 

Ao destacarmos que a legislação, ao criar a previsão da possibilidade de dispensa de 

licitação para casos semelhantes ao ora analisado, buscou justamente fomentar a agricultura familiar 

do núcleo regional da sede Administração Pública contratante, concluímos que o presente pedido 

pode ser atendido através de dispensa de licitação, sem acarretar qualquer prejuízo ao interesse 

público, porque estão preenchidos os requisitos legais, de finalidade, do objeto, da habilitação e do 

preço justo. 

Entretanto, deve a Comissão Permanente de Licitações analisar se os preços 

propostos estão compatíveis com o mercado, e limitar-se ao valor máximo estabelecido no art. 32 da 

Resolução 26/2013 (R$ 20.000,00), por Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar, por ano. 

si 
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3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela possibilidade de atender a pretensão 

da Secretaria interessada através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de Dispensa de 

Licitação trazida pelo artigo 14, § 1 0  da Lei n° 11.947/2009, não existindo óbice para o 

prosseguimento do processo, desde que observadas as condições descritas no item 2, Ia tine. 

Não obstante, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as condições 

elencadas no artigo 26 da Lei n° 8.666193, como condição de eficácia dos atos realizados. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 08 de março de 2018. 

L 

Veiviane Akeg Domingos 

OAB/PR 75.2742 

0 
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TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 01912018 

PROCESSO N° 53212018 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 14, 5 1 0  da Lei n° 11.94712009, a despesa abaixe 

especificada: 

INTERESSADA: Secretaria de Educação. 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar para a alimentação 

escolar a ser fornecida pelas creches e escolas municipais, conforme proposta apresentada err. 

resposta à Chamada Pública n° 00112018, descrita abaixo: 

o 

01 

MORANGO - Fruta de boa r 
qualidade, com grau de maturação 
adequado para seMr. Bandeja de 	 13, 00 

150 	Kg R$ 1.950,00 

Contratado: VALDEMIR JOSÉ KREWER 

CPF: 798.464.169-20 	1kG: 2923153 SESP/SC 

Endereço: Estrada Principal, s/n°, Gramados, em Piên/PR, CEP: 83.860-000, 

Valor: R$ 1.950,00 (Um mil, novecentos e cinquenta reais). 

Dotação 	 Orçamentária: 	 08.001.12.361.0009.20153390300799 
	

e 

08.001. 12.361.0009.2015.3390320500 

Ei 	Contas: 1820 E 1850 

Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a entrega. 

Prazo de execução: 12 (doze) meses após a assinatura do contrato. 

Piên/PR, 08 de março de 2018 

LI 	TUREK 

Prefeito 





2310212018 	 bGwmdXNIYXJpbyZJaGF2ZT... 

015 

Chave do extrato: 3273893615913971 
Emitido em: 23102/2018 às 11:36:17 

Informações Gerais 

DAP: 5DW07984641892018101 70230 Versão DAP: 1.93 	 Enquadramento: V 

Emissão: 1811012017 Validade: 1811012019 	 MunicipioUF: Piên/PR 

última Versão: Sim DAP Válida; Sim 	 DAP Expirada: Não 

Titular(es) • 	[Nome: VALDEMIR uosÊ KREWER INorne: MARIA 

PF 79846416920 975.358.509-87 	 - 	-- 
Categoria Condução e posse de uso da terra 

iDemais agricultores familiares J 	Proprietário/a 

Emissor da DAP 

missor: INSTITUTO PARANAENSE DE ASSISTENCIA TECNICA E EXTENSAO RURAL - EMATERCNPJ: 78133.82410001-27 

orne do Responsável: JAIR ZEFERINO DA SILVA JUN1OR 	 cPE: 390487.489-68 

A autenticidade e veracidade deste documento poderá ser comprovada por meio do endereço 

http:I/dap.mdagovbr 

2' 

http://smapl4.mda.gov.br/extratodap/PesquisarDAPNisuahzar?TOkefl=Y3BmPW51  bGwmbnVtZXJvREFQPW51 bGwmdXí'11YXJpbyZjaGF!-T0z... 112 



a1rslr4.rppitLTnhfhL.ropj7flfl 	 Secretaria Especial de Agricultura 
Familiar  do Desenvolvimento Agrário 

via - Aghcultor Familiar. 2 via - Emitente 

- Cadastro do(a) Agricultor(a) Familiar 

a) IdentiFicação do(a) Agricultor(a) Familiar 

li Tilulaida LJAP VALD EMIR JOSÉ KREWER  

Secretaria de - - 	:Fsogresme.I'{aciossat de-Forsleo.
-i  

Agricultura Familiar 	 grteMI - 

$DW07984641 69201810170230 

016 
1 CPF 798,464 169-20 2.tlton'ie VALDEMIR JOSÉ KRt/WER 

3.Sexo: Maaouano 4 Nome da Man, CORNÉLIA KREWER 

b.Apelido MIRO 6 Dl de Nasc 	16111/1970 

7 R. 2923153 8.JF de EmiseSo do RIS : P4 

9.NIS. lO Naturalidade. Guerujó do Sul - SC 

11 Escolaridade' 	Grau incompleto 

31 Titular da DAR MARIA SIRLENE STAFIN KREWER 

12.CPP 975.356.509-87 Id Norrie: MARIA SIRLENE SAFIN <REWER 

14.Seso 	FerTlinino 15 Nome da Mas ELPI REGINA STAF)N 

16 Apelido 17.01 de Nasc 	03107/1974 

15.60:65755034 19 1.a de Emissão do RG PR 

20.NIS: oo.eoo.00000-o 21 .Naturalidade, Pián - P6 

22 .Escolaridade' V Grau incompleto 

Dados da Famtoa 

23.N1  de pessoas da (arniCa resideNtes tio estabelecimento: 4 

25.Regirna do Casamento: Comunhão universal de bote • 27 Endereço PROXIMO A'AREA INDUSTRIAL 

N1 : S/N 

29.cEP: 53850000 

b) Caractaristicas SÓcio-Econômicas do(a) Agricultor(a) Familiar 

1 .Orgsniraçao(Ses( Sooal(Isl a(s)  qual(a) pertença: Cooperativa 

3 Atividades Principais Agricallor/a 

SArna menor ou igual a 4 modules Fiscais Sim  

24 .Estado Civil: Casado 	 . . 

26.Locel de Residência: Estabelecimento rural  

28.Municlpio. Piau . FF0 

SainTo' RURAL 

2.00ndloo(Ões) de posse e uso da terra: Proprietãrio/a 
Rural 

4.Areã do Estabelecimento: 14,20 Na 

6.00mnosiçóo do Valor bruto da Prodqção Anual do Eslabalecimanto Familiar (considerar os últ mos doze meses, a contar da data do preenchimento da DAR): R se ic.v N. 37311 

Renda do estabelecimento 

Agropecuãria Estimada: 4$ 121 00000 

Não Agropecuária EstImada: R$ 000j 

Total 4$ 121.00000 

Renda de Enquadramento: R$ 121.00000l 

Rende tora do estabelecimento 

Total Aurerida' 	 4$ 000 

Desconto. 	 4$ 

Total c.,,desconto: 	 4$ fl" 0,00 

5/, da Rendado 100.001 
Estabelecimento: 

7.Força de trabalho familIar: 

7 1, Número de rrierribros da unidade familiar e agregados que desenvolvem atividades geracocas de ronda no 
e tIa 6 e lacam e ole 
7.2. Número de empregados permanecias contratades: 

7.3. -lá permanitncia de (orça de rrabalho familiar? 

II - Informações Complementares 

Imóveis Ruraie 	 11,16  de imóveis explorados: 1 4.Ãrea do esiebelecimento: 14.20 hectares 

Sobra o movei pincipal 	 2 Denominação do imovel: SITIO TERRA DE  PLANTA 5.E proprietãrlo do in3õvel princ:oal" Sim 

3 Localização do imuveJ POÇO FRIO '  6.Nome ou razão social do proprietário: VALDEMIR JOSÉ KREWER 

7 cpF,cNpJ do Proprietaiio. 79n.464.169-2o 

- Declaração do(a) Beneficiário(a) 

Declaro, sob as penas da ai (art 299 do código Penal), que os dados acame correspondem á verdade 

Local: 	Data: 	t 

Assinatura: ttln/1b071 
 

Local' 	Data. 

Assinaeura:_____ 	
Polegar direito 1 	 Polegar direito 2 

IV - Atestado da Entidade Credenciada pelo SEAD 	 pgEF. MUN. DE 
Atesto que o(s) titular(es) acima identificado(s) atende(m) aos critérios definidos no Manual da Crédito Rural para 	H&to como be. ficiár)o(o))s) do Oródilo 
aura) ao amparo do Pronst no Grupo V. Grupo Final: V 

Instituição: CPNJ 78.133.824/0001-27 	 Entidade emissora 	 Representante: CP 	0.487.489-68 , 

II - \ 
- 	 Local Data Assinslmva 
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PROJETO DE VENDA 

PROPOSTO PARA OS FORNECEDORES 

Resolução/CD/FNDE no 02612013 (alterada pela Resolução/CDIFNDE no 004/2015) 

(A) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente: VALDEMIR JOSÉ KREWER 

3. Endereço: Rua Principal, S/N - Gramados 

6. N° da DAP Física: 5DW0798464169201810170230 

9. Banco: CAIXA 

Produto 

MORANGO - Fruta de boa qualidade, com grau de 	:-: 
KG 

maturação adequado para servir. Bandeja de até 4009. 

2. CPF: 798.464.169-20 

o 



OBS: * Preço publicado no Edital n 001/2018 (o mesmo 
que consta na chamada pública). 	 í. 

Nome: MUNICIPIO DE PIÊN 
	

76.002.666/0001-40 
	

PIÊN 

Endereço: RUA AMAZONAS, N° 373 
	

413632-1136 

Nome do Representante Legal: LIVINO TURECK 
	

CPF: 450.964.229-68 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Piên, 22 de fevereiro de JAssinatura do Fornecedor 	
CPF: 798.464.169-20 
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Ao Município de Piên-PR 

Chamada Pública 001/2018 

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA 

Eu, VALDEMIR JOSÉ KREWER, agricultor, portador da cédula de identidade 

no 2923153 SESP/SC, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob n° 798.464.169-20, 

detentora da Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP Física) n° SWD 

SDW0798464 169201810170230, DECLARO atendendo ao disposto na 

Resolução/FNDE/CD ri' 26/2016 e sob pena de lei, que os produtos cotados na Chamada 

Pública 001/2018, são oriundos de produção própria. 

Por expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên, 23 de fevereiro de 2018 

IJj 

VALDEMIR JOSÉ KREWER 

RG: 2923153 SESP/SC 

4!: 

o 



;i iso - SISTEMA DE INFORMAS ES SOCIAIS 	 https://cadastroniscaixalsiisolhtm/popuplmpressao/emitirComprova...  

020 
CAIXAnxan NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO SOCIAL 

Número de Identificação do Trabalhador 

12359406053 

Nome do Trabalhador 

VALDEMIR JOSE KREWER 

Nome da Mãe 

CORNELIA KREWER 

Data Nascimento 

16/11/1970 

CNPJ/CEI/CPF do Empregador 

83.174.011/0001-15 

Carteira de Trabalho 

Número Série UF 

002036800014[j 

Data Vínculo 

01/10/1988 

o 

o 
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Certidão 

021 
wwte 1 n.p . cíov 

Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.° 397/2018 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL 
COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: 	REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 25103/2018, SEM 
RASURAS E NO ORIGINAL. 

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO EXISTE DÉBITO TRIBUTÁRIO VENCIDO 
RELATIVO AO CONTRIBUINTE DESCRITO ABAIXO. 

Piên, 23 de Fevereiro de 2018 

NEGATIVA N°: 39712018 	CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMJ42QE5XX442XR7M 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 
PROTOCOLO: 

NOME: VALDEMIR JOSE KREWER 

o 	CONTROLE - 	 CNPJ/CW 

8401 	 798.464.169-20 
ENDEREÇO 

RUA C, 423 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 

Emitido por: «Equiplano Público Web» 

nt c~ com 

http://1 92.168.1 .7:7474/esportal/stmeertidao.view.Iogic?idcertjdao97os 	 -i1/1 



Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br 	022 
Você está em: 
Início » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de iníormaçõe.s mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como obja:ivo ccnsc ,Oar a 

relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contra:oe :o.vi a 

Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/ÇJ 74641692O 

Nome, Razão Social ou pcional) 
Nome Fantasia; 

Tipo de Sançao Todos 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 0810312018 08:19:35 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNPJ/CPF: 79e46416920 

Página 1/1 

ATENÇAO 
Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilida:e das 

entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pala veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretot 

que delas resultem causados a terceiros. 

* Designação do spenado, conforme informado pelo órgão aancionador (publicação no DOU; dados constantes de Oficio, etc.) 

** Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante dó cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 

informados, O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alterecão no 

nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 
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Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa impedidos de Licitar 

lornececior---- 	 - 	- 

	

Tipo documento 	CPF 	 v 	Número documento 	79846416920 

Nome 

	

Periodo pubhcação : de 	 até 

	

Data de Inicio Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento de 	 ate 

L! a* 1 
ENFIUM ITEM ENCONTRADO! 



Paraná, 09 de Março de 2018 ' Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO VII N' 1459 	 ti n a 

02.001.02.092.0002.2002-3390302600; 
04.001.01.421.0004.2007-33903002600; 
11.001.10.301.0014.2029.3390302600 £ 
11.001.10.301.0014.2030.3390302600; 
05.001. 15.452.0005.2009.3390302600. 
Data de assinatura: 08 de março de 2018. 
Validade: 12 (doze) meses 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LIVINO TURECI( 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckocz 

Código ldentificador:E44EA550 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 05712018 

PREGÃO PRESENCIAL N°019/2018 

Detentor da Ata: WATTER XAVIER COMÉRCIO DE VIDROS 
LTDA. 
CNPJ sob n° 17.001.262/0001-73. 

bjeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa 
.specializada na prestação de serviços de vidraçaria, com 
fornecimento de materiais necessários à colocação/troca de 
diversos tipos de vidros, jantas, portas, espelhos e acessórios, em 
atendimento às Secretarias Municipais. 
Valor Total: R$ 47.400,00 (quarenta e sete mil, quatrocentos 
reais) 
Dotação Orçamentária: 
010.00 1.08.244.0012.2025.3390391600 e 
10.001.08.244.0012.2025.3390302400; 
03.001.04.122.0003.2004.3390391600 e 
03.001.04.122.0003.2004.3390302400; 
07.002.20.606.0011.2013.3390391500 e 
07.002.20.606.0011.2013.3390302400; 
08.001 .12.361.0009.2017.3390391600 e 
08.001. 12.361.0009.2017.3390302400; 
09.001.13.392.0014.2023.3390391600 E 
09.002.27.812.0015.2024.3390391600; 
11.001.10.301.0014.2030.3390391600 e 
11.001.10.301.0014.2030.3390302400; 
05.001.15.452.0005.2009.339039100 e 
05.001.! 5.452.0005.2009.2030.3390302400. 
Data de assinatura: 08 de março de 2018. 

•alidade: 12 (doze) meses 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiflcador:EDI !A367 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONCORRÊNCIA N°002/2018 

PROCESSO N'527/2018 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA 
PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (nos moldes da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006 alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de 
agosto de 2014). 

O Município de Piên, Estado do Paraná, através da Comissão 
Permanente de Licitaçôca, designada pelo Decreto n° 230/2017, 
TORNA PÚBLICO que fará realizar às 09:30 horas do dia II de 

abril de 2018, na sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua 
Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, fone (41) 3632-1136, licitação 
na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo MAIOR OFERTA, para 
SELEÇÃO DE PERMISSIONARIOS PARA OUTORGA DE 
PERMISSÃO DE USO PARA UTILIZAR ESPAÇOS FÍSICOS 
LOCALIZADOS EM IMÓVEIS PÚBLICOS, PARA 
INSTALAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LANCHONETE/CANTINA E DO ESPAÇO FÍSICO DA TORRE 
REPETIDORA DE SINAL DE TV PARA INSTALAÇÃO DE 
ANTENAS DE INTERNET. 

O edital completo poderá ser adquirido no Departamento de Licitação 
e Compras de 09 de março a II de abril de 2018. 

Piên/PR, 07 de março de 2018 

PATRÍCIA APARECIDA TROJANO VSKJ 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:A1 020EFD 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°01912018 

PROCESSO N1' 532/2018 
Fica dispensada a licitação na forma do art. 14, § 1° da Lei n° 
11.947/2009, a despesa abaixo especificada: 

INTERESSADA: Secretaria de Educação. 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 
agricultura familiar para a alimentação escolar a ser fornecida pelas 
creches e escolas municipais, conforme proposta apresentada em 
resposta à Chamada Pública n°00112018, descrita abaixo: 

PREÇO 
ITEM DESCRIÇÃO 1 QIDE UNIDADE 

IPREÇO 
MÁXIMO MÁXIMO 
Ur4rrÂmo TOTAL 

MORANGO - Fruia dc boal 

o: quabdade, 	coa. 	grau 	] 
:50 Kg R$ 13,(X) R5 1.950.00 

maturação 	adequado 
neo/ir. Bandeja de até 4005.  

T(EIAL RS 1.950,00 

Contratado: VALDEMIR JOSÉ KREWER 
CPF: 798.464.169-20 RO: 2923153 SESP/SC 
Endereço: Estrada Principal, s/n °, Gramados, em Piên/PR, CEP: 
83.860-000. 
Valor: R$ 1.950.00 (Um mil, novecentos e cinquenta reais). 
Dotação Orçamentária: 
08.001.12.361.0009.2015.3390300799 e 
08.001. 12.361.0009.2015.3390320500 
Contas: 1820 E 1850 
Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a entrega. 
Prazo de execução: 12 (doze) meses após a assinatura do contrato. 

PiênIPR, 08 de março de 2018 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identlflcador:544C88 16 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°020/2018 

PROCESSO N°533/2018 
Fica dispensada a licitação na forma do art. 14, § 10 da Lei n° 
11.947/2009, a despesa abaixo especificada: 

INTERESSADA: Secretaria de Educação. 
OBJETO: Aquisição de género alimentício diretamente da 
agricultura familiar para a alimentação escolar a ser fornecida pelas 
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PROCESSO N° 532/2018 Fica dispensada a licitação na forma do art. 14, § 10 da Lei n° 

11.947/2009, a despesa abaixo especificada: 

INTERESSADA: Secretaria de Educação. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios 

diretamente da agricultura familiar para a alimentação escolar a ser fornecida pelas 

creches e escolas municipais, conforme proposta apresentada em resposta à Chamada 

Pública n°001/2018, descrita abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE 

PREÇO MÁXIMO UNITÁRIO 

PREÇO MÁXIMO TOTAL 

01 

MORANGO - Fruta de boa qualidade, com grau de maturação adequado para servir. 

• Bandeja de até 400g. 

150 Kg R$ 13,00 R$ 1.950,00 

TOTAL R$ 1.950,00 

Contratado: VALDEMIR JOSÉ KREWER CPF: 798.464.169-20 RG: 2923153 SESP/SC 

Endereço: Estrada Principal, s/n°, Gramados, em Piên/PR, CEP: 83.860-000. Valor: R$ 

1.950.00 (Um mil, novecentos e cinquenta reais). Dotação Orçamentária: 

08.001 .12.361.0009.2015.3390300799 e 08.001 .12.361.0009.2015.3390320500 

Contas: 1820 E 1850 Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a entrega. Prazo 

de execução: 12 (doze) meses após a assinatura do contrato. 

Piên/PR, 08 de março de 2018 

LIVINO TURECK Prefeito 

r 
LA 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para dorotipien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

«ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

» CONCURSO PÚBLICO DE 2015 

» CONTRATOS 

» PORTARIAS 

http://vA.pien.prgov.br/Iicitacoes/1824-termo-de-djspensa-de-Ijcftacaon.ol  9-2018 	 2)4 
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ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 053212018 (Dispensa de Licitação no 01912018) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitações 

Assunto: Homologação de Dispensa de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Dispensa de 

Licitação n° 019/2018, cujo objeto é a aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 

agricultura familiar para alimentação escolar a ser fornecida para as creches e escolas 

• 

	

	municipais, oriunda do Edital de Chamada Pública n 000112018, em atendimento à Secretaria de 

Educação, para análise quanto à possibilidade de homologação. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, autuado e numerado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

interessada, informando o objeto da pretensão e a justificativa do pedido. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitações solicitou que o processo 

ocorresse através de Dispensa de Licitação, visto que a Lei n° 11.947/2009, a qual dispõe sobre o 

atendimento da alimentação escolar, em seu art. 14, § 10, da Lei de 11.947/2009 prevê 

expressamente essa possibilidade, o que foi autorizado pela Procuradoria Jurídica, consoante parecer 

incluso ao processo. 

Tendo recebido a aprovação da Procuradoria Jurídica para proceder com a 

contratação direta por Dispensa de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do 

preenchimento dos requisitos de habilitação do fornecedor, conforme comprovou a documentação 

presente nos autos. 

Foi dada publicidade ao processo nos exatos termos do artigo 26 da Lei n0  8.666/93, 

respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

Por todo o exposto, bem como pela acurada apreciação do presente, verifica-se que a 

contratação foi processada com estrita observância dos requisitos da Lei n° 8.666/93 e Lei n° 

11.947/09. 
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ESTADO DO PARANA 

2. Da conclusão: 

Considerando que o ato de homologação é o ato de controle da regularidade de todo 

o procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao 

processo, e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 09 de março de 2018. 

Veiviane Alves Domingos 

OAB/PR 75.274 

LI 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 01912018 

PROCESSO NO 53212018 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO o processo n 0  532/2018, referente à Dispensa de Licitação n° 

• 019/2018, que tem por objeto a Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura 

familiar para a alimentação escolar a ser fornecida pelas creches e escolas municipais, conforme 

proposta apresentada em resposta à Chamada Pública n° 00112018, tendo em vista que em toda 

sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de: VALDEMIR 

JOSÉ KREWER, CPF: 798.464.169-20. No Valor: R$ 1.950,00 (Um mil, novecentos e 

cinquenta reais). 

Piên/PR, 12 de março de 2018. 

o 

LIVINO TURECK 

Prefeito Municipal 
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CONTRATO N° 01412018 

CHAMADA PÚBLICA N° 00112018 

DISPENSA N° 01912018 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR-PNAE QUE CELEBRAM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE PIÊN E VALDEMIR JOSÉ 

KREWER. 

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Amazonas, n° 373, 

Centro, Piên/PR, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, neste ato representado pelo seu 

Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador da CI n° 3.969.153-1/PR e 

inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE e de outro lado VALDEMIR JOSÉ KREWER, brasileiro, agricultor, 

inscrito no CPF sob n° 798.464.169-20, portador do RG n° 2923153 SESP/SC, residente e domiciliado 

Estrada Principal, s/n°, Gramados, em Piên/PR, CEP: 83.860-000, doravante denominado 

CONTRATADO, fundamentados nas disposições da Lei n° 11.947/2009 e da Lei n 0  8.666193, da 

Resolução/CD/FNDE n° 026/2013 (alterada pela Resolução/CD/FNDE n° 004/2015) e tendo em vista o 

que consta na Chamada Pública n° 001/2018, resolvem celebrar o presente contrato mediante as 

cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DIRETAMENTE DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba 

FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a Chamada 

Pública n.° 001/2018, a qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente 

de anexação ou transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios, diretamente da Agricultura 

Familiar, ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até R$ 20.000,00 

(vinte mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar. 

CLÁUSULA QUARTA: 

J))J)t 
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W 	ESTADO DO PARANA 	UU 
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de 

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o CONTRATADO receberá o valor total de R$ 1.950,00 

(Um mi!, novecentos e cinquenta reais). 

Parágrafo Primeiro: O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de 

Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de 

entrega, consoante ANEXO 1 deste Contrato. 

Parágrafo Segundo: O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no 

cálculo do preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim 

como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras 

despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

IMORANGO - Fruta de boa l 	1 	 1 

01 	
qualidade, com grau de maturação 150 

	Kg 	
R$ 	

R$ 1.950,00 
1 adequado para servir. Bandeja de 	 13,00 
até 400a. 	 1 

QUINTA: 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.001.12.361.0009.2015.3390300799 e 08.001.12.361.0009.2015.3390320500 

Contas: 1820 E 1850 

CLÁUSULA SEXTA: 

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, parágrafo primeiro, e 

após a tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor 

correspondente às entregas do mês anterior. 

CLÁUSULA SÉTIMA: 

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 

CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor 

da parcela vencida. 

CLÁUSULA OITAVA: 

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 20 (vinte) anos, conforme estabelecido 

no Ei 11 do artigo 45 da Resolução CD/FNDE n° 2612013, alterada pela Resolução CD/FNDE n9 - - 

004/2015: as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilid&te— >1  

apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Amentícios da 

2 	/ 
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Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para 

comprovação. 

CLÁUSULA NONA: 

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 

excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA: 

O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares 

poderá: 

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitando os direitos do CONTRATADO; 

b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do 

CONTRATADO; 

c) fiscalizar a execução do contrato; 

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

Parágrafo Primeiro: Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar 

caracterizada culpa do CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-

lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da Secretaria 

Municipal de Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar - CAE e outras 

entidades designadas pelo contratante ou pela legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 

O presente contrato rege-se pela Lei n° 11.947/2009 e Lei n° 8.666/93, pela Resolução/CD/FNDE n° 

026/2013 (alterada pela Resolução/CD/FNDE n° 004/2015), bem como pelo disposto na Chamada 

Pública n° 001/201 ainda, em todos os seus termos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal 	tre as partes, 

resguardadas as suas condições essenciais. 

/11/ 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que 

somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas 

partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 

Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante 

Cláusula Décima Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

a) por acordo entre as partes; 

b) pela inobservância de qualquer de suas condições; 

C) por quaisquer dos motivos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 

O prazo para execução será de 12 (doze) meses, a contar a partir do 1" dia útil após o recebimento 

da Requisição de Empenho. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: 

Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, qual seja o Foro 

da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 13 de março de 2018 

UVINO TURECK 

Prefeito de Piên/PR 

'il KU- 
CONTKATANTE 

VALDEMIR JOSÉ KREWER 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: MARISTELA WENDRECHPVSKÂSTOECKLY 

Assinatura:  

Nome: CRISTIANO 

Assinatura: 	/' 	1 
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LWINO TUREC'K 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentificador:23CE2909 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°01312018 

CHAMADA PÚBLICA N°001/2018 
DISPENSA N° 01812018 
CONTRATADO: ALCEU JOSÉ RUNSC1111CA, agricultor. 
CPF sob a° 014.523.649-82. 
Objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMEN11CIOS 
DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica 
pública, verba FNDE/PNAE. 
Valor: R$ 15.127,00 (Quinze mil, cento e vinte e sete reais). 
Dotação: 
08.001.12.361.0009.2015.3390300799 e 
08.001.12.361.0009.2015.3390320500. 
O prazo para execução será de 12 (doze) meses. 

•Data de assinatura: 13 de março de 2018. 

LIVJNO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiffcador:6C 16D892 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°01412018 

CHAMADA PÚBLICA N°001/2018 
DISPENSA N°019/2018 
CONTRATADO: VALDEMIR JOSÉ ICREWER, agricultor, 
CPF sob n° 798.464.169-20 	 * 
Objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTICTOS 
DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica 
pública, verba FNDE/PNAE. 
Valor: R$ 1.950.00 (Um mil, novecentos e cinquenta reais). 

.

Dotação: 
08.001.12,361.0009.2015.3390300799 e 
08.001.12.361.0009.2015.3390320500- 
O prazo para execução será de 12 (doze) meses. 
Data de assinatura: 13 de março de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Picckocz 

Código ldentífieador:9E56A92I 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°015/2018 

CHAMADA PÚBLICA N°001/2018 
DISPENSA N°020/2018 
CONTRATADO: ROSINILDA DE FÁTIMA MEISTER 
REMIZIO CRUZ, agricultora, 
CPF sob n° 034.586.31941 
Objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

('at) 
ALrMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica 
pública, verba FNDE/PNAE. 
Valor: R$ 9.425,00 (Nove mil, quatrocentos e vinte e cinco reais). 
Dotação: 
08.001.12.361.0009.2015.3390300799 e 
08.001. 12.361. 0009 .2015 .33 903 205 00. 
O prazo para execução será de 12 (doze) meses. 
Data de assinatura: 13 de março de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Piecicocz 

Código Identillcador:D2FACH92 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N" 01612018 

CHAMADA PÚBLICA N°00112018 
DISPENSA No 021/2018 
CONTRATADO: NILSON EDIMAR BAUMEL, agricultor, 
CPF sob a° 728.266.499-49 
Objeto desta contratação a aquisição de GENEROS ALIMENTICIOS 
DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica 
pública, verba FNDE,PNAE. 
Valor: R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais). 
Dotação: 
08.001.12.361.0009.2015,3390300799 e 
08.001, 12,361.0009.201 5.3390320500. 
O prazo para execução será de 12 (doze) meses. 
Data de assinatura: 13 de março de 2018. 

L VIM) TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Piecicocz 

Código Identificador:644F3 145 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°01712018 

CHAMADA PÚBLICA N°00112018 
DISPENSA N° 022/2018 
CONTRATADO: ILTON TSCHOKE, agricultor. 
CPF sob n°542.521.809-53 
Objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica 
pública, verba FNDE/PNAE. 
Valor: R$ 3.587,00 (Três mil, quinhentos e oitenta e sete reais). 
Dotação: 
08.001.12.361.0009.2015.3390300799 e 
08.001.12.361.0009.2015.3390320500. 
O prazo para execução será de 12 (doze) meses. 
Data de assinatura: 13 de março de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiticador:33C40890 
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Contratos - Prefeitura Municipal de Piãn 

CONTRATO N° 01412018 
	

034 
CHAMADA PÚBLICA N°001/2018 DISPENSA N°019/2018 CONTRATADO: VALDEMIR JOSÉ 
KREWER, agricultor, CPF sob n°798.464.169-20 Objeto desta contratação a aquisição de 
GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para a 
13 de Março de 2018 

e 

e 
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